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· PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N. º 12/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR LUCIANO GOMES QUE ALTERA A LEI 1.802/12 QUE DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
RELATÓRIO:
Trata-se do Projeto de Lei 12/2018, de autoria do vereador Luciano Gomes que altera a lei 1.802/12 que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público e da outras providências.
JUSTIFICATIVA
A alteração da lei em epígrafe tem como objetivo a inclusão de profissionais de saúde e agentes de saúde na lei de contratação temporária n° 1.802/12 em função de suprir a falta de servidor de carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação, e licenças de concessão obrigatória, suprindo assim toda a demanda da população, evitando que o atendimento à população seja prejudicado.
VOTO:
I- No que tange à sua constitucionalidade e legalidade formais, pode-se dizer que o Projeto de Lei em pauta se mantém coerente e em consonância com os dispositivos constitucionais e legais atinentes à competência legislativa e à iniciativa. 

A presente propositura enquadra-se nas competências reservadas pela Constituição Federal para os Municípios (art. 30, I, CF/88), que assim dispõe:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II- Fundamenta-se, ainda, no art. art. 15, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

III- Assim, depreende-se que o presente Projeto de Lei está em plena conformidade com a Legislação que versa sobre a matéria, preenchendo todos os requisitos legais e não afronta qualquer outro dispositivo de lei, quer seja constitucional ou infraconstitucional.

PARECER:
· Uma vez demonstrada a coerência e a observância pelo Projeto de Lei ora em análise, dos dispositivos constitucionais e legais atinentes à competência legislativa e à iniciativa, primando pela boa e concisa técnica legislativa, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 12/2018.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 08 de abril de 2019.
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